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As Grandes Opções do Plano e o Orçamento para 2020 são documentos operacionais, que visam 

facilitar e enquadrar os objetivos estratégicos assumidos com a cidade e com os munícipes. A par de 

uma intransigência na manutenção da sustentabilidade financeira, que tem vindo a permitir e 

continuará a permitir a realização de investimentos em áreas prioritárias, procura-se, também, 

manter a tendência de desagravamento fiscal sobre os munícipes e as empresas, por forma a 

reforçar a competitividade 

A qualidade de vida e a expetativa de um futuro sustentável passam pela criação de redes de 

conhecimento, mobilizando as instituições públicas e privadas, empresas, universidades e escolas 

para o alicerce da inovação, sem nunca perder a linha de horizonte clara e objetiva de uma 

estratégia de futuro. Nesse sentido, são de realçar quatro vetores enquadradores da atuação 

municipal: 

 

 Reforçar a coesão social e territorial, continuando a investir na resolução sustentada 

dos défices habitacionais, na regeneração e qualificação urbanas, na educação e na 

formação profissional, diversificando a oferta na idade escolar e apoiando a 

formação/qualificação ao longo da vida profissional e nas políticas sociais, bem como 

numa política cultural coerente, como fator de melhoria da qualidade de vida das pessoas 

e da dignificação da imagem interior e exterior do Município.  

 Reforçar a competitividade do Município no contexto da região, consolidando a 

criação de oportunidades económicas para a instalação de novas empresas e criação de 

emprego e diversificando a malha empresarial e dinamizando a atividade económica. 

 Promover a sustentabilidade ambiental, promovendo políticas ambientais fundadas em 

soluções que visam a poupança e a eficiência energética e adotando práticas adequadas 

que afirmem a sustentabilidade do Município. 

 Modernizar o quadro de gestão municipal, continuando a promover a transparência, a 

qualidade e a eficácia dos serviços prestados e a aproximação da Câmara aos Cidadãos, 

aprofundando o significado da democracia participativa e direta. 
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Estes objetivos estratégicos apoiam um modelo de desenvolvimento estruturado em torno da 

promoção da igualdade de oportunidades, da inclusão sócio urbanística e da sustentabilidade local, 

perspetivando o reforço da atratividade e competitividade da cidade, no contexto da região. 

 

O Município da Amadora tem, ao longo dos últimos anos, dado continuidade às políticas de 

desenvolvimento municipal nos termos do cumprimento da sua Missão sustentada na construção de 

uma cidade centrada nas pessoas, que promove a coesão social, económica e territorial, mas, 

também, uma cidade orientada para a competitividade económica e a inovação no contexto 

metropolitano, no quadro de um desenvolvimento ambientalmente sustentável. 

 

Os munícipes e as empresas têm, efetivamente, vindo a testemunhar uma melhoria significativa dos 

padrões de organização da vida na cidade, da qualidade dos serviços públicos nos domínios da 

educação, da mobilidade e acessibilidade inter e intra regionais, da qualificação do espaço público e 

do aprofundamento das políticas de inclusão social e de coesão territorial, no quadro da preservação 

de um bom nível de controlo das contas municipais e da saúde financeira do município. 

 

Com efeito, a gestão sustentada dos recursos financeiros e humanos, caracterizada por um elevado 

nível de rigor, tem constituído um reconhecido referencial enquadrador incontornável nos processos 

de planeamento e programação dos investimentos e da ação municipal nos diversos domínios do 

exercício das competências municipais. 

 

A gestão dos recursos financeiros e humanos do município, caracterizada por padrões de rigor e 

responsabilidade no processo de tomada de decisões, constitui uma condição essencial para a 

concretização dos compromissos do mandato nos domínios dos investimentos de qualificação 

urbanística e subsequente manutenção, de elevação da qualidade de vida dos munícipes e da 

promoção da coesão social e territorial da cidade. 

 

A evolução prospetiva do investimento e da ação municipais espelhada no Orçamento e nas GOPs 

2020 e Anos Seguintes resulta dos efeitos conjugados de sinal contrário associados ao reforço dos 

meios financeiros afetos ao desenvolvimento de projetos cofinanciados, no âmbito do Portugal 

2020, que são, contudo, muito exigentes na ótica da realização da contrapartida nacional (cinquenta 

por cento do investimento elegível). 

É no contexto do quadro global dos investimentos em curso e dos futuros investimentos plurianuais, 

do elevado peso da fiscalidade sobre as famílias que ainda subsiste, do perfil e estrutura da receita 
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municipal, do quadro de competências e prestação de serviços às famílias e às empresas que estão 

cometidos ao município, bem como da capacidade de autofinanciamento que devem ser observadas 

e equacionadas as medidas de tributação municipal a adotar em 2020. 

 

Pese embora a melhoria do quadro da atual conjuntura económica nacional e internacional, cujas 

incidências nas finanças municipais mais expressivas resultam dos efeitos conjugados dos fatores e 

variáveis anteriormente explanados, afigura-se importante o contributo do município para a redução 

da carga fiscal sobre os munícipes acautelando, simultaneamente, as dimensões do controlo de 

gestão e assegurando níveis de arrecadação de receita que globalmente não ponham em causa o 

equilíbrio financeiro da autarquia e a realização, em 2020 e anos seguintes, de projetos e programas 

prioritários à luz da estratégia municipal de aprofundamento da coesão socioeconómica e territorial 

da Amadora. 

 
É nesta perspetiva que deve ser entendida a não aplicação das taxas máximas de IMI e Derrama 

consagradas na Lei das Finanças Locais e o lançamento de uma taxa reduzida de 3,8% de 

Participação no IRS, que incidirá sobre os rendimentos dos contribuintes de 2020, assumindo-se, 

por falta de informação das previsões do OE para 2020, um nível semelhante de coleta ao constante 

do OE 2019, cujos impactos é necessário considerar antecipadamente através da adoção de medidas 

adequadas de gestão no âmbito do controlo da despesa primária e da programação plurianual da 

despesa a adotar no próximo exercício. 

 
 IMI  Taxa reduzida a aplicar aos prédios urbanos previstos na alínea c), do n.º 1, do artigo 

112.º, do CIMI, respetivamente, de 0,32%; 

 Derrama  Taxas diferenciadas de 1,5% e de 0 % sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) a aplicar aos Sujeitos 

Passivos que  

 

 Participação nos impostos do Estado/IRS  Taxa reduzida de 3,8 %.

A adoção da taxa de IMI de 0,32%, em alternativa à adoção da taxa máxima de IMI de 0,45% para 

os prédios urbanos, representa uma poupança média, por agregado familiar que paga IRS, de cento 

e oitenta e oito euros. 

A adoção da disposição legal que permite o incentivo fiscal de acordo com uma tabela fixa, em sede 

de IMI, em função do número de dependentes e para o universo de agregados apurados pela AT, 
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evidencia que constituiria uma medida que apenas iria beneficiar 30% das famílias que pagam IRS, 

que a opção de aplicação da taxa 0,32% (inferior à taxa 0,33% aplicada no ano corrente) tem um 

impacto financeiro superior em 40%, quando comparada com a opção do incentivo aplicado em 

função do número de dependentes, configurando um cenário que, assim, descrimina positivamente 

o universo das famílias residentes no município e, nessa ótica, mais equitativo. 

 

A não adoção da taxa máxima de 5% na Participação dos Impostos do Estado (PIE) / IRS representa 

uma poupança média, por família, de cinquenta e quatro euros. 

 

A proposta de isenção sobre os sujeitos passivos com volume de negócios inferior 

insere-se na estratégia municipal de apoio ao emprego e de incentivo à criação de empresas. A 

poupança fiscal média para os sujeitos passivos deste escalão de negócios, que resultará desta 

medida de isenção, cifra-se em 163 esta medida representa uma redução do 

produto de cobrança de derrama no município na ordem dos 7,6%. 

 

Relevam-se, por último, os efeitos acumulados das medidas financeiras aplicáveis à 

Administração Local em consequência da estratégia governamental do saneamento das contas 

públicas nacionais e o cumprimento dos limites do défice e do endividamento, salientando-se, em 

particular, a redução das Participações nos Impostos do Estado que, no caso do Município, 

ascendeu, por efeito acumulado dos OE entre 2010 

considerando os efeitos da redução da transferência da participação no IRS, em resultado da 

aprovação de taxas inferiores à taxa máxima de 5%, que é uma opção política do Município. O 

aumento substancial dos custos inerentes ao funcionamento e atividade da autarquia, 

designadamente por via das taxas do IVA aplicáveis aos consumos de eletricidade e gás, bem 

como as restrições ao crédito que perspetivam que a realização de todos os investimentos 

municipais em 2020 e anos seguintes será assegurada com recurso exclusivo ao auto 

financiamento em diversos domínios de competências municipais, excetuando os projetos 

cofinanciados no âmbito do Portugal 2020 e dos contratos de parceria celebrados com o estado no 

quadro de projetos específicos que, simultaneamente, são centrais para o desenvolvimento das 

políticas públicas setoriais e da estratégia municipal para uma cidade mais coesa, competitiva e 

sustentável.

A estratégia para o concelho não pode ser dissociada da estratégia para a região de Lisboa. 

CMA 25.10.2019,GER,I,AO,90582



Com efeito, a Amadora poderá ser um município mais equilibrado do ponto de vista funcional, 

menos desigual e socialmente mais coeso, se se tiver a capacidade de articular a estratégia 

municipal com a estratégia de Lisboa 2020. 

 

No quadro da Estratégia Europa 2020 a UE e os seus Estados membros assumiram a ambição de 

promover um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Um crescimento inteligente 

associado ao desenvolvimento de uma economia baseada no conhecimento. Um crescimento 

sustentável baseado na promoção de uma economia eficiente em termos de utilização de recursos, 

mais ecológica e mais competitiva. Um crescimento inclusivo impulsionado por uma economia com 

níveis elevados de emprego que assegure a coesão social e territorial. 

 

Em forte sintonia com os desígnios assumidos pela estratégia europeia e nacional, as prioridades 

estabelecidas pela Estratégia Regional Lisboa 2020, que traduzem a ambição de transformar Lisboa 

numa região competitiva, cosmopolita, coesa e conectada, marcando posição numa economia 

globalizada, foram vertidas no Plano de Ação Regional de Lisboa e são asseguradas pela 

concretização dos programas operacionais no período 2014-2020, com o apoio dos fundos 

estruturais.  

 

A estratégia de construir uma cidade orientada para a competitividade e a inovação, no quadro de 

um desenvolvimento urbano harmonioso e sustentável e para a promoção da igualdade de 

oportunidades, contrariando os processos de segregação sócio urbanística e os ciclos de reprodução 

da exclusão, têm constituído, no passado recente, os princípios fundadores da ação municipal e 

devendo, agora, ganhar uma nova dinâmica no quadro da utilização dos fundos estruturais 2014-

2020. 

 

É neste quadro de oportunidade de financiamento às autarquias e às empresas que se pretende 

aprofundar e consolidar as políticas sectoriais nos domínios urbanístico e do ambiente urbano, da 

educação, da habitação, da formação e qualificação profissional para jovens e adultos e da criação 

de novas respostas sociais, aplicando, sempre que necessário, medidas de diferenciação positiva por 

forma a otimizar os resultados ao nível da coesão social e territorial da cidade. 

Foi neste contexto que:

1. O município celebrou um contrato com a Autoridade de Gestão do PORL que resultou da 

(PEDUA) que constitui um instrumento de estratégia e programação da política urbana local, que 

CMA 25.10.2019,GER,I,AO,90582



encerra diferentes ângulos de abordagem de uma estratégia comum para os problemas da cidade e 

que integra três componentes já em desenvolvimento: 

 Plano de Ação de Regeneração Urbana da Venda Nova (PARU-VN); 

 Plano de Ação para a Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS). 

 

Neste sentido, as intervenções enquadradas no PEDU pretendem contribuir para a superação de 

alguns dos graves desafios urbanos que persistem no território municipal, em particular a integração 

socioeconómica das comunidades desfavorecidas, a promoção da mobilidade sustentável em 

estreita articulação com o desenvolvimento da rede metropolitana de transporte público, a 

regeneração urbana de áreas industriais em processo de reconversão, assim como a reabilitação do 

parque residencial através da promoção do investimento privado, a par da continuação do 

investimento público na erradicação dos bairros de barracas e da criação de oferta de habitação 

social dispersa. 

 

A concretização em particular das intervenções de reabilitação urbana da Venda Nova, 

acompanhadas da concretização do novo interface multimodal da Reboleira, afiguram-se 

fundamentais para a consolidação das dinâmicas atuais de transformação da base económica e seu 

reposicionamento no contexto metropolitano, assim como para o impulsionamento de dinâmicas de 

reabilitação do parque habitacional privado, potenciadas pela melhoria da acessibilidade a esta área. 

 

2. O município no quadro do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial da AML 

definiu as crianças e os jovens como grupo alvo prioritário e identificou como prioridades 

estratégicas o aumento da eficiência estratégica dos equipamentos educativos, o combate ao 

abandono escolar e a promoção do sucesso educativo, o apoio à transição para a vida ativa e a 

empregabilidade dos jovens, o reforço da oferta dos equipamentos dirigidos à primeira infância, 

aumentando os níveis de cobertura e a requalificação do parque escolar, criando condições 

favoráveis ao sucesso educativo e formativo. 

 

No que respeita aos documentos de planeamento da atividade municipal, releva-se que o PPI e o 

PAM 2020 incluem, prevendo a sua programação plurianual, e de acordo como o respetivo grau de 

maturidade, os projetos identificados de acordo com as prioridades de investimento dos diversos 

programas operacionais, nomeadamente o PORL perspetivando-se a formulação das 

correspondentes candidaturas parcelares ao longo do ano de 2020. 
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Este conjunto de projetos inscreve-se nos grandes objetivos e linhas estratégicas enquadradoras da 

atuação municipal. 

 

Reforçar a coesão social e territorial da Cidade 

A matriz de ocupação urbana nas décadas de forte crescimento demográfico da Amadora dissociada 

de políticas de ordenamento, planeamento e gestão territoriais coerentes e sustentadas gerou fortes 

distorções sociais e urbanísticas no território municipal, que têm exigido e continuam a exigir uma 

forte atenção dos poderes públicos focalizada na reestruturação do tecido urbano com o objetivo de 

reequilibrar usos, atenuar défices e elevar, sucessivamente, os níveis das funções urbanas de uma 

cidade que se pretende verdadeiramente cosmopolita e efetivamente competitiva à escala 

metropolitana. 

 

Coexistem no território áreas de realojamento recente com difícil articulação com a malha urbana 

envolvente, problemas de conservação do edificado e situações de exclusão social e grande 

diversidade cultural que urge continuar a contrariar, tirando partido das suas potencialidades. 

Subsistem, apesar do esforço de investimento municipal dos últimos doze anos, espaços urbanos 

ocupados por barracas e construções degradadas que ainda não foram eliminadas e em que 

coexistem graves problemas sociais e económicos, que urge resolver no quadro de um plano de 

médio e longo prazo associado a responsabilidades financeiras partilhadas entre o estado, a 

autarquia e outros agentes. 

 

As transformações demográficas ocorridas nos últimos anos tiveram implicações diretas na 

dinâmica social, nomeadamente, com o aparecimento de novos problemas sociais exigindo 

diferentes respostas de acordo com as necessidades da população. Nos últimos anos, verificou-se 

um aumento progressivo da população idosa no Município. 

 

Elevar os níveis de coesão social e territorial significa promover as condições efetivas de igualdade 

no acesso aos recursos indispensáveis à manutenção de padrões dignos de qualidade de vida por 

parte das pessoas, aumentando a oferta qualificada de espaços públicos e de equipamentos com 

incidência particular nas áreas da educação e formação e da terceira idade, atenuando os défices 

habitacionais dispersos no tecido edificado ou concentrados em zonas urbanisticamente segregadas, 

aprofundando as dimensões do combate ao abandono escolar, da promoção da formação e da 
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educação ao longo da vida e da procura da afirmação de uma identidade verdadeiramente 

multicultural. 

 

A estratégia de promoção da coesão social e territorial que a Câmara tem prosseguido e pretende 

aprofundar ao longo do mandato, de forma sustentada, estrutura-se em torno de três grandes 

eixos: 

1. Resolução das carências habitacionais que ainda subsistem, com especial incidência nos cada 

vez menos bairros degradados existentes; 

2. Aprofundamento da política de regeneração urbana e de qualificação do espaço público; 

3. Promoção de um conjunto diferenciado e integrado de políticas de inclusão social utilizando 

diversos instrumentos nos domínios da educação, formação e qualificação profissionais ao longo 

da vida, da diversificação de serviços dirigidos ao segmento da população idosa e apoiando 

fortemente a gestão das redes de equipamentos sociais, cultura e melhoria da qualidade de vida. 

 

O plano plurianual de investimentos 2018-2020 e anos seguintes explicita a prioridade municipal 

de prosseguir políticas de intervenção integrada na reabilitação urbana através de planos 

articulados de ações de qualificação do espaço público, de reabilitação de infraestruturas de 

utilização coletiva, de reabilitação de edifícios de habitação multifamiliar e de estudo e projeto de 

intervenções de qualificação urbana em zonas dispersas da cidade que desempenhem um papel 

agregador em termos funcionais e que possam contribuir para a dinamização dos centros 

secundários da cidade. 

 

As grandes opções do plano para 2020 traduzem a continuação da forte aposta no reforço da coesão 

social e territorial através da continuação da erradicação dos bairros degradados e da prossecução 

da estratégia municipal de reabilitação urbana. 

Esta opção reflete-se essencialmente nos montantes alocados ao financiamento a programas 

habitacionais alternativos ao realojamento, instrumentos privilegiados de integração social e 

autonomização das famílias recenseadas no PER, com particular enfoque para o PAAR, que 

corporiza também por esta via a forte aposta municipal no território da zona industrial da Venda 

Nova.   
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Da estratégia municipal de reabilitação urbana é possível destacar o investimento na intervenção em 

edifícios municipais designadamente no Casal da Boba e no Casal do Silva com a preparação de 

projetos de melhoria, bem como uma forte aposta no incentivo à realização de obras particulares 

tanto pelo lado da despesa  mediante as subvenções diretas à reabilitação, como no lado da receita 

 através dos benefícios e isenções fiscais (em impostos e taxas que geram receita municipal) 

concedidos. 

A complementaridade entre a ação do município e a iniciativa dos munícipes é, pois, entendida 

como essencial à sustentabilidade das políticas de reabilitação urbana prosseguidas e dinamizadas 

pelo Município.  

A melhoria sistemática das condições de habitabilidade dos residentes e a integração sócio 

urbanística das áreas urbanas com forte incidência de problemas de insucesso escolar e abandono 

precoce do sistema de ensino, de baixas qualificações profissionais, de pobreza e de exclusão 

social constituem a matriz estratégica de ações para o reforço da coesão territorial e social e, 

nessa medida, emergem como eixos centrais da atuação municipal na promoção da igualdade de 

oportunidades no acesso ao conforto urbano, ao mercado de trabalho e aos serviços sociais, 

culturais e urbanos. 

O desenvolvimento da primeira fase do PER permitiu melhorar as condições materiais de vida de 

milhares de pessoas o que, por si só, é da maior importância na medida em que corresponde à 

concretização de um direito básico de cidadania. Contudo, é necessário prosseguir, nestas áreas 

urbanas habitadas por estratos sociais particularmente vulneráveis, projetos que contribuam para 

a inclusão social de modo sustentado. 

É neste contexto que a Câmara intervém ativamente, como facilitador de processos de 

concertação de atores, na definição e na criação de condições para o aprofundamento de projetos 

de intervenção socioeconómica e comunitária, nomeadamente, no Casal da Boba, Casal da Mira, 

Casal do Silva e Zambujal. 

 

2.  

As elevadas taxas de retenção e abandono escolar, a elevada taxa de população residente, com mais 

de 15 anos, sem um nível de escolaridade completo, a grande diversidade cultural presente nas 

escolas do concelho, a par com o aumento da escolaridade obrigatória dos 9 para os 12 anos, 

constituem desafios que obrigam a um maior rigor e exigência nos processos e projetos educativos e

avaliação dos resultados.  
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A preocupação central que estrutura a ação municipal neste domínio consiste na identificação 

partilhada de respostas qualificadas, para que o trabalho desenvolvido promova a melhoria dos 

resultados escolares, incentivando o prosseguimento de estudos e/ou a qualificação profissional, 

como estratégia central para a redução das elevadas taxas de retenção e abandono escolar, elevação 

dos níveis de escolaridade da população residente, com mais de 15 anos. 

 

É no contexto deste quadro de referência que as GOPs 2020 continuam a consagrar a(o): 

  Conclusão do diagnóstico educativo municipal, com enfoque em: a) território e demografia, 

b) caracterização socioeconómica da população, c) oferta educativa e cultural e d) 

desempenho e população escolar, para construção do Plano Estratégico Educativo Municipal 

da Amadora, enquanto documento estratégico e instrumento privilegiado na definição de 

uma política educativa local e no planeamento estratégico e sustentado da educação, 

assumindo-se assim como um elemento catalisador e regulador da ação educativa e 

formativa concelhia. 

 Reforço de mecanismos de apoio à promoção de visitas de estudo de alunos do 1º Ciclo do 

Ensino Básico, como complemento dos planos curriculares. 

 Aprofundar o compromisso com a educação, com vista à otimização de recursos, melhor 

organização na gestão da oferta formativa existente no Concelho, melhoria dos resultados 

escolares e do desempenho escolar nas escolas abrangidas.  

 Implementação de um plano concelhio da rede de oferta formativa coerente, concertado e 

ajustado às necessidades e potencialidades do tecido empresarial local e estruturação de uma 

estratégia concelhia de orientação vocacional desenvolvida pelos serviços de psicologia e 

orientação dos agrupamentos de escolas. Incrementar as qualificações formativas e laborais 

dos jovens e adultos, elevando o nível de certificação académica e profissional da população 

e, consequentemente, as taxas de produtividade e eficácia.  

 Monitorização dos resultados escolares no município, com vista à identificação dos pontos 

críticos e fatores de risco que interferem nos resultados escolares e à adoção de novos 

instrumentos de planeamento estratégico. 

 Manutenção e promoção do estabelecimento de redes colaborativas envolvendo diferentes 

atores, tais como autarquias, escolas e investigadores, que cooperam e trocam experiências 

para a construção de modelos de desenvolvimento educativo. Identificação de boas práticas 

de sala de aula, com enfoque nas três áreas prioritárias de intervenção localmente 
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identificadas: articulação entre ciclos de ensino, melhoria dos processos de ensino-

aprendizagem, ao nível do português e da matemática e promoção da disciplina. 

 Criação de mecanismos de apoio à aquisição dos livros de fichas e complementares de 

manuais para os alunos dos escalões A e B, do 1º Ciclo do Ensino Básico. 

 Promoção de uma resposta adequada às necessidades de todas as crianças e jovens dos 

estabelecimentos de educação e ensino da rede pública, com enfoque para a inclusão de 

crianças com Necessidades Educativas Especiais de carácter permanente, diligenciando e 

atuando nas seguintes vertentes: diagnóstico concelhio anual das crianças com Necessidades 

Educativas Especiais com mobilidade condicionada e/ou outras problemáticas específicas, 

que limitem a sua participação nas atividades diárias, com vista à autorização por parte da 

DGEstE de colocação extraordinária, no Ensino Pré-Escolar, de Assistentes Operacionais 

para apoio a estas crianças; diagnóstico concelhio das crianças com NEE de carácter 

permanente nas áreas da Multideficiência e Espetro do Autismo integradas nas Unidades de 

1º, 2º, 3º Ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário existentes no concelho e as que 

possam beneficiar dessa integração para cada ano letivo, analisando a necessidade de 

implementação de novas unidades e respetiva comparticipação financeira; coordenação da 

Equipa Local de Intervenção Precoce (ELI Amadora). 

 Incentivo ao desenvolvimento da crescente influência da Biblioteca Escolar enquanto 

Centro de Recursos e espaço por excelência de apoio ao desenvolvimento curricular, bem 

como incentivo à participação do próprio aluno no seu processo de aprendizagem. 

Desenvolvimento de competências leitoras e de aquisição de hábitos de leitura por parte dos 

alunos.  

 Estruturação de uma estratégia concelhia de avaliação interna das aprendizagens dos alunos 

através da planificação e organização de atividades pedagógicas, de aprofundamento da 

articulação vertical de ciclos, de melhoria da comunicação interna e externa das escolas e, 

consequentemente de melhoria dos processos e dos resultados escolares. 

 Reforço das condições para generalização do acesso a recursos potencialmente inovadores 

no quadro de uma visão estratégica que, complementando os esforços já encetados no 

âmbito do Plano Tecnológico Municipal, tem como objetivo o apoio científico e pedagógico 

à conceção, implementação e avaliação de projetos destinados à integração das tecnologias 

digitais na vida das escolas, incluindo a recolha de informação baseada na investigação e 

que possa servir de base para traçar, de forma fundamentada, novos caminhos em direção à 

transformação qualitativa da educação na era digital. 
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 Continuação do desenvolvimento de programas que possibilitam a permanência dos alunos 

na escola, suportados no estabelecimento de parcerias locais que qualificando os tempos de 

permanência das crianças nas escolas, respondendo adequadamente às necessidades das 

famílias, garantindo a qualidade pedagógica adequada à faixa etária das crianças. 

 Continuação do desenvolvimento de projetos de investimento na qualificação, tendo, 

nomeadamente, em vista ganhos de eficiência energética e conservação do parque escolar e 

continuação da erradicação do fibrocimento nos equipamentos escolares.  

 Requalificação da Escola EB 23 de Alfornelos. 

 Construção do pavilhão gimnodesportivo da Escola EB23 Almeida Garrett. 

 

3. 

As transformações demográficas ocorridas nos últimos anos tiveram implicações diretas na 

dinâmica social, nomeadamente, com a emergência de novos problemas sociais exigindo diferentes 

respostas de acordo com as necessidades da população. Nos últimos anos, verificou-se um aumento 

progressivo da população idosa no Município. De acordo com os dados definitivos do Censos 2011, 

incidência deste segmento da população no território ronda já os 18.7% o que, face a 2001, 

representa um acréscimo de quase cinco pontos percentuais.  

As situações de precariedade económica e habitacional, a par do isolamento social e da solidão, 

fomentada pela debilidade dos laços familiares emergem de forma progressivamente acentuada e 

merecem atenção particular. 

 

A intervenção social municipal orienta-se para políticas ativas de inclusão  coesão territorial e 

participação, de promoção e implementação do desenvolvimento social local, dirigidas à 

comunidade, em particular aos grupos mais vulneráveis da população em risco de exclusão social. 

  
Através de uma metodologia assente no planeamento estratégico em que a atualização permanente 

do diagnóstico social permite identificar problemas e necessidades junto da comunidade e 

apostando numa forte articulação com parceiros públicos e privados e na mobilização do 

voluntariado são concretizados programas, projetos e atividades direcionados a vários grupos da 

população, numa perspetiva de otimização e rentabilização dos recursos disponíveis no território.  

 

O acesso à igualdade de oportunidades dos munícipes e a promoção do direito de participação ativa 

na vida da comunidade é fundamental para combater desigualdades sociais, assim como é 
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fundamental a adoção de uma perspetiva de género transversal a todas as políticas e contextos sócio 

organizacionais, pelo que está em execução no município um Plano Municipal para a Igualdade.  

 

O envolvimento das empresas sedeadas na Amadora nas estratégias municipais é fundamental para 

o sucesso das mesmas, fazendo-se o reconhecimento público, através da distinção municipal 

Empresa Solidária  a todas as empreas que se destaquem ao nível da resposnabilidade social junto 

da comunidade. 

 

Uma das principais prioridades de intervenção tem o foco na população sénior tendo em conta o 

aumento do número de residentes com mais de 65 anos (18,7% do total da população) 

Maioritariamente constituído por população com idade superior a 75 anos, o que coloca novos 

desafios à intervenção social, por se tratar de um grupo bastante vulnerável, devido à precariedade 

económica, isolamento social e dependência.  

 

Ao nível de políticas ativas para o combate à pobreza mantêm-se os apoios financeiros a 

indivíduos/famílias através do Fundo para a Coesão Social, bem como o contínuo investimento no 

património cultural e nas políticas de promoção da qualidade de vida dos munícipes. 

 

A ação municipal continuará a ser, em 2020, estruturada em torno dos seguintes vetores: 

 Plano Estratégico para o Envelhecimento Sustentável; 

 Prosseguimento do investimento no Banco Municipal de Ajudas Técnicas; 

 Program -  

 Investimento na intervenção com os sem-abrigo; 

 Investimento em infraestruturas sociais, em articulação com as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, através da criação de metodologias para atribuição de apoios; 

 Dinamização de projetos promotores de estilos de vida saudáveis e envelhecimento ativo; 

 Intervenção ao nível do atendimento e acompanhamento social a grupos muito vulneráveis 

da população nomeadamente vítimas de violência doméstica, toxicodependentes e sem 

abrigo e situações de insalubridade; 

 Investimento na memória do património, política de recolha, tratamento e conservação de 

documentos alusivos à história da cidade; 

 Requalificação dos Recreios da Amadora; 
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 Reforçar a capacidade de acolher jovens em programas de ocupação de tempos livres, 

nomeadamente atividades socialmente úteis; 

 Promoção da componente de apoio à formação desportiva; 

 Requalificação do complexo desportivo municipal Monte da Galega; 

 Implementação da  

Reforçar a competitividade da cidade no contexto da região 

 

As tendências de evolução do tecido económico do concelho nas três últimas décadas articulam a 

importância relevante, mas decrescente da indústria, o papel crescente do comércio/serviços e a 

localização das atividades da construção civil em retração profunda. 

 

A constituição de uma nova centralidade metropolitana na Zona Empresarial da Venda Nova / 

Falagueira apresenta-se como um projeto estratégico para a afirmação competitiva do município na 

região, sendo de reconhecer a viabilidade efetiva, apesar do contexto económico e financeiro 

retraído, de cenários de confluência de vontades entre atores públicos e privados diversos, tendo em 

vista o aprofundamento do processo de estabelecimento do quadro urbanístico dos processos de 

 

 

A área territorial em causa apresenta singulares potencialidades para o desenvolvimento de um 

projeto urbanístico potenciador de uma nova centralidade metropolitana e da génese de um pólo de 

investimento qualificado no município e constituirá o projeto estratégico âncora para a 

reconfiguração funcional do município na segunda década do século XXI. 

  

No quadro atual de certa persistência de constrangimentos estruturais ao crescimento económico, 

a par das novas dinâmicas económicas, urbanísticas e do mercado imobiliário que vão emergindo, 

são os seguintes os planos em que a ação do Município, em 2020, se concentrará:  

 

 Operacionalização de intervenções de regeneração em áreas específicas inserida numa 

lógica de regeneração progressiva da zona industrial da Venda Nova, de potenciação das vantagens 

locativas desta área face aos sistemas rodoviário e de transportes públicos e promoção do 

crescimento, favorecendo o sistema produtivo e a especialização inteligente da região, 

CMA 25.10.2019,GER,I,AO,90582



nomeadamente na Rua das Fontainhas (melhoria das condições de circulação pedonal) e entre a 

Elias Garcia e zona industrial (reabilitação do edificado com apoios e incentivos municipais) e na 

zona da Damaia de Baixo confinante com a zona industrial; 

 Implementação do Plano Estratégico para a Regeneração da Venda Nova; 

 Dinamização da incubadora de start ups e de micro empresas  Amadora Inova; 

 Construção do eixo estruturante Venda Nova / Falagueira, troço prioritário da nova via 

distribuidora; 

 Desenvolvimento, na sequência do Protocolo celebrado entre o município e diversas 

empresas instaladas na cidade, do Conselho Empresarial Sectorial do MA que 

a definição conjunta de estratégias de desenvolvimento tecnológico, inovação e promoção do 

emprego qualificado, delineando instrumentos que permitam desenvolver as medidas que 

viabilizem a revitalização do seu tecido económico e empresarial, fixando as empresas e captando 

 

 

Promover a sustentabilidade ambiental 

 

A estruturação e a extensão muito expressiva das áreas de espaço verde público de forma contínua e 

articulada com outras redes urbanas como os equipamentos educativos, sociais, desportivos e a rede 

viária do município permitiu atingir uma capitação atual de 10 m2 de área de espaços verdes por 

habitante. 

 

A construção de espaços verdes, para além de melhorar esteticamente o espaço e a paisagem 

urbana, tem contribuído para encarar o ambiente urbano como um instrumento eficaz na construção 

da sustentabilidade. Os parques urbanos e jardins construídos, bem como os corredores verdes 

integrados no contínuo urbano têm vindo a constituir uma estrutura progressivamente interligada 

que promove a infiltração das águas pluviais e a drenagem atmosférica, com diminuição dos níveis 

de poluição e aumento do conforto bioclimático.  

Subsistem com uma dimensão, que continuará a merecer a melhor atenção, problemas de 

sustentabilidade desta estrutura verde associados ao consumo do recurso água para rega e à natureza 

das espécies arbustivas, por vezes, altamente consumidoras de água e a exigir elevados níveis de 

operações de manutenção. 
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A prática de atividades hortícolas dentro das cidades tem tido uma franca expansão nos últimos 

anos, verificando-se a sua ocorrência um pouco por todo o lado, em particular nas áreas 

metropolitanas. 

A estratégia municipal a implementar nesta matéria prossegue objetivos de aproveitamento de solos 

sem ocupação para atividades produtivas, incentivando a requalificação ambiental de terrenos 

abandonados, subaproveitados ou com uso inadequado com atividades socialmente úteis e em 

contacto com a natureza, de valorização do espírito comunitário na utilização e manutenção do 

espaço público, de desenvolvimento de uma governabilidade participativa e inclusiva e de fomento 

da biodiversidade. 

 

O forte investimento municipal na rede de iluminação pública tem contribuído para tornar a cidade 

mais segura, melhorando claramente a perceção dos munícipes quanto a esta matéria e os níveis de 

cobertura atingidos têm um efeito dissuasor reconhecido. 

Subsistem com uma dimensão que, doravante, merecerá a nossa melhor atenção, problemas de 

sustentabilidade desta rede associados aos elevados consumos de energia elétrica. 

 

São as seguintes as principais ações municipais no domínio das políticas de promoção da 

sustentabilidade ambiental a aperfeiçoar e incrementar em 2020: 

 Aplicação de planos/programas plurianuais para otimização da eficiência da rede de 

iluminação pública instalada; 

 Aplicação de planos/programas plurianuais para a redução dos consumos energéticos nos 

edifícios municipais maiores consumidores, designadamente em equipamentos escolares; 

  Implementação do Plano Estratégico Ambiental; 

 Elaboração do Plano de Ação para a Energia Sustentável, no âmbito do Pacto dos Autarcas. 

 Requalificação, ampliação e modernização do Centro de Bem-Estar Animal da Amadora 

(CROAMA). 

 

Ao nível da gestão de resíduos urbanos e em alinhamento com os objetivos e metas estabelecidos 

no Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2020), e para a área de intervenção da 

Valorsul, pretende-se implementar as seguintes medidas: 

 

 Alargamento da rede de recolha seletiva de ecopontos, com o objetivo de promover uma 

maior proximidade do utilizador ao equipamento; 
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 Alargamento às fileiras do vidro e das embalagens de plástico e de metal do programa 

dedicado de recolha seletiva nos setores de comércio e serviços, em especial no canal 

Horeca. 

 

No domínio da qualificação do espaço público e da mobilidade sustentável, destacam-se, em 2020, 

os seguintes planos de trabalho: 

 Implementação de pontos de carregamento de veículos elétricos; 

 Ampliação da rede de percursos pedonais, assegurando boas condições para as deslocações 

a pé entre as zonas de residência e os equipamentos públicos, os parques e jardins e os 

interfaces de transportes públicos, requalificando o espaço público e tornando-o inclusivo, 

sem barreiras arquitetónicas. 

 Implementação de projetos de melhoria de acessibilidade em modos suaves  pedonal e 

ciclável, com ligações aos interfaces de transportes públicos e a polos geradores e atração de 

viagens ; 

 Continuação da execução de projetos de promoção dos modos suaves em alternativa ao 

transporte individual nas deslocações de curta distância, através da requalificação de 

percursos pedonais, melhorando as condições de circulação e de segurança através do 

alargamento de passeios, do rebaixamento de passadeiras, da substituição de pavimentos e 

da supressão de barreiras arquitetónicas; 

 Incrementação da criação de espaços públicos de qualidade e diversificados, com 

estacionamento e equipadas em função das necessidades dos diversos etários da população o 

que, subsidiariamente, contribui para o aumento das áreas de infiltração de água. 

 

Modernizar o quadro de gestão municipal, promovendo a qualidade dos serviços prestados e a 
aproximação da Câmara aos Cidadãos 
 

da tecnologia, pela expansão dos fluxos de informação e das redes de comunicação transnacionais, 

pela globalização e pelo papel da informação como recurso estratégico das economias. 

Emerge um novo paradigma dos métodos de gestão e novas formas de prestações de serviços 

potenciados pelas mudanças tecnológicas em curso e pela qualificação dos recursos humanos. 
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Este novo paradigma otimiza as condições para a obtenção de ganhos de eficiência e eficácia na 

prestação dos serviços públicos que são estratégicos para o reforço da competitividade da economia 

local e da elevação do padrão de qualidade da vida dos cidadãos. 

A elevação da eficácia e da qualidade dos serviços prestados pela autarquia está associada, em 

grande medida, à melhoria da organização dos processos de trabalho e à adoção de novas 

ferramentas de gestão que, suportando a estruturação de um sistema de informação eletrónica 

sucessivamente mais consistente e extensivo, permitam otimizar os tempos de acesso à informação 

e criem as condições para a concentração da capacidade técnica e das competências municipais na 

resolução dos problemas de gestão da cidade, promovendo-a como uma cidade de qualidade para a 

vida dos cidadãos e dos agentes económicos. 

 

A estratégia de modernização que a Câmara tem prosseguido, de forma sustentada, estrutura-se 

em torno de quatro grandes eixos: 

 Pugnar pela qualidade dos serviços prestados aos munícipes e às empresas, o que 

pressupõe a simplificação dos procedimentos e a prestação de serviços, sempre que 

possível, por via eletrónica; 

 Melhorar o funcionamento dos serviços municipais, de forma a alcançar uma maior 

eficiência de recursos e eficácia das políticas que a Câmara delibere prosseguir; 

 Manter o quadro estratégico para a redução de custos com a utilização de ferramentas e 

software open source, licenciamento e comunicações, através da racionalização das 

comunicações de dados e voz; 

 Continuar a aprofundar o exercício da cidadania através do reforço da partilha da 

atividade da autarquia com os munícipes, o que implica a criação de canais para 

informação e prestação de contas aos cidadãos e o seu envolvimento na resolução dos 

problemas que os afetam. 

 

No que diz respeito ao Aprofundamento do exercício da cidadania, para além de alargar e melhorar 

os atuais canais de informação e prestação pública de contas, pretende-se promover processos que 

permitam, de uma forma organizada, reforçar as relações entre a Câmara e os munícipes no quadro 

de um modelo de governação da cidade que incentive a intervenção ativa, informada e responsável 

dos cidadãos, das empresas e de todos os atores locais.
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Na ótica de fomento da democracia participativa através da adoção de práticas inovadoras de boa 

governação, de aproximação com os munícipes e da sua integração de uma forma direta no 

processo de tomada de decisão quanto à vida da cidade, a Câmara Municipal da Amadora 

promoveu, mais uma vez, o Orçamento Participativo (2020 OP 2020). 

 
O processo do OP 2020 decorreu no quadro dos seguintes pressupostos: 

 As Normas de Participação do Orçamento Participativo da Amadora regem todo o 

processo de OP. 

 Adoção de um modelo codecisional, criando as condições para através da plataforma 

informática serem apresentadas propostas e, posteriormente, realizada votação das 

propostas a eleger; 

 Definição de um nível de investimento/despesa direta a afetar ao OP de quinhentos 

mil euros para o período de 2 anos;  

 Definição de um investimento máximo de cento e cinquenta mil euros por proposta; 

 Utilização da plataforma informática de apoio e tratamento de dados, com 

apresentação do conceito de OP, objetivos, destinatários e formas de participação, o 

qual permitiu a submissão direta de propostas por parte dos cidadãos e a votação das 

propostas; 

 Consolidação na plataforma eletrónica de duas funcionalidades ao nível da votação 

(voto online e voto por SMS grátis e acompanhamento na hora da evolução da 

votação ao nível de cada proposta). 

Na fase de apresentação de propostas foram submetidas 67 propostas, através da página do OP  

http://op.cm-amadora.pt, as quais foram objeto de uma avaliação pelos serviços autárquicos 

competentes, tendo por base as Normas de Participação do Orçamento Participativo da Amadora. 

Foram validadas e submetidas a votação 24 propostas, tendo sido registados 2483 votos, dos quais 

2206 por SMS grátis e 277 online. 

O compromisso para 2020, no que a esta matéria diz respeito, centra-se no aprofundamento do 

processo do Orçamento Participativo, na pesquisa e introdução de novas metodologias, que 

permitam uma interação direta e eletrónica entre os cidadãos/entidades e os serviços municipais e 

que promovam a participação ativa de grupos sociais específicos.
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O Município da Amadora tem, de modo sustentado, ao longo dos últimos anos, dando continuidade 

às políticas de desenvolvimento municipal nos termos do cumprimento da sua Missão sustentada na 

construção de uma cidade centrada nas pessoas que promove a coesão social, económica e 

territorial, mas também uma cidade orientada para a competitividade e a inovação no contexto 

metropolitano, no quadro de um desenvolvimento ambientalmente sustentável.  

 

O reforço da coesão social e territorial da cidade e da competitividade do município no contexto 

regional, bem como a promoção da sustentabilidade ambiental constituem, pois, o referencial 

estratégico das Grandes Opções do Plano que representam, em 2020, uma despesa de 40 972 876,00 

 Euros, repartidos pelo Plano Plurianual de Investimentos (doravante designado por PPI) e pelo 

Plano de Ações Municipais (doravante designado por PAM) na proporção de 50,4% e 49,6%, 

respetivamente. 

 

Verifica-se, qu  (dotações definidas), aumentos 

semelhantes da despesa PPI de 9,1 %, como da despesa PAM de 8,0%. 

 

71 % da dotação total do PAM. 

O PAM assegura, no seu conjunto, a continuidade da política municipal nos diversos domínios, 

dispondo a autarquia, considerando o montante previsional do saldo de gerência do ano económico 

corrente, de condições financeiras para reforçar orçamentalmente, na íntegra, durante o exercício, as 

ações parcialmente dotadas nos documentos previsionais (componente PAM  Dotação Não 

Definida).  

 

O PPI resulta, por outro lado, da definição de prioridades nos diferentes domínios de intervenção 

municipal, no quadro da operacionalização da estratégia municipal de desenvolvimento do 

município e de uma gestão criteriosa, rigorosa e responsável dos meios financeiros da autarquia, por 

si só, bastante escassos em face da dimensão dos problemas económico-sociais e urbanísticos que, 

apesar de um esforço contínuo de investimento na resolução dos principais pontos críticos, ainda 

subsistem no Município. 

74,4 % da dotação total do PPI. 
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A autarquia dispõe, considerando o montante previsional do saldo de gerência do ano económico 

corrente, de condições financeiras para reforçar orçamentalmente, na íntegra, durante o exercício, as 

ações parcialmente dotadas nos documentos previsionais (componente PPI  Dotação Não 

Definida).  

 

O conjunto de investimentos a lançar em 2020 prossegue o novo ciclo da ação municipal, desde já, 

com expressão financeira significativa no próximo triénio, percetível na plurianualidade expressa 

no documento em apreço e tem em conta os financiamentos previstos a receber no âmbito do 

Acordo de Parceria Portugal 2020 (PT2020). 

 

Os gráficos seguintes permitem aferir a distribuição dos investimentos e das ações municipais 

previstos para 2020, por domínio de intervenção e segundo a dotação global prevista. 

 

 
   F onte: P lano  P lurianual de Investimento s e P lano  de A çõ es M unicipais para 2020

  T ratamento  D F .
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Serviços Auxiliares de Ensino
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Indústria e Energia

Transportes Rodoviários

Mercados e Feiras
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Outras Funções Económicas
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ACÇÕES MUNICIPAIS PREVISTAS POR DOMÍNIO DE INTERVENÇÃO E SEGUNDO A DOTAÇÃO DEFINIDA(2020)
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A análise conjunta dos presentes gráficos  PPI e PAM 2020/ 

Dotação Total, segundo a classificação funcional permite tecer os seguintes comentários: 

 

1. No plano das ações municipais: 

a) Os quatro domínios mais expressivos são os Serviços Auxiliares de Ensino, os 

Transportes Rodoviários, os Resíduos Sólidos e a Administração Geral, com um 

montante total de despesa planeada (dotação definida e dotação a definir) que 

representam 29.4, 11.5, 6.9 e 6.9 % da dotação total de PAM (dotação definida e dotação 

a definir). 

O conjunto de projetos e ações que integram o primeiro domínio asseguram o 

cumprimento das competências, nomeadamente as que decorrem da transferência de 

competências com a tutela na área da educação e refletem as prioridades da autarquia em 

matéria do funcionamento dos vários equipamentos municipais e do apoio social e 

económico às famílias e às instituições do Município, designadamente, nos domínios da 

ação social escolar. 

O conjunto de projetos e ações que integram o segundo programa concentram-se nas 

questões da conservação das infraestruturas rodoviárias, como a semaforização, 
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sinalização horizontal, plano de marcações de estacionamento, requalificação de 

pavimentos e manutenção das fontes ornamentais, bem como a assunção dos encargos 

com a concessão da gestão das linhas municipais e intermunicipais no respeitante aos 

transportes rodoviários, concurso executado via AML; 

b) A despesa planeada (ações com dotação definida e dotação a definir) no domínio dos 

serviços auxiliares de ensino representa cerca de trinta e nove por cento da despesa total 

PAM no agrupamento das funções sociais; 

c) A despesa planeada (ações com dotação definida e dotação a definir) no domínio dos 

Transportes Rodoviários representa cerca de noventa e quatro por cento da despesa total 

PAM no agrupamento das funções económicas; 

d) A despesa planeada (ações com dotação definida e a definir) no domínio dos resíduos 

sólidos representa cerca de nove por cento da despesa total PAM no agrupamento das 

funções sociais; 

e) A despesa planeada (ações com dotação definida e a definir) no domínio da 

administração geral representa cerca de cinquenta e seis e meio por cento da despesa 

total PAM no agrupamento das funções sociais. 

 

2. No plano dos investimentos: 

a) Os Transportes Rodoviários, o Ensino Não Superior, Proteção do Meio Ambiente e 

Conservação da Natureza e Serviços Auxiliares de Ensino representam um maior peso no 

cômputo dos investimentos previstos para 2020 (dotação definida e a definir), 

respetivamente, na ordem dos 30.2, 12.2, 12 e 8.5 %, respetivamente; 

b) A despesa planeada (ações com dotação definida e a definir) no domínio dos 

Transportes Rodoviários representa cerca de noventa e quatro e meio por cento da despesa 

total PPI no agrupamento das funções económicas. 

c) A despesa planeada (ações com dotação definida e a definir) no domínio do Ensino 

Não Superior representa cerca de vinte e meio por cento da despesa total PPI no 

agrupamento das funções sociais; 

d) A despesa planeada (ações com dotação definida e a definir) no domínio da Proteção 

do Meio Ambiente e Conservação da Natureza / Espaço Público representa cerca de vinte 

por cento da despesa total PPI no agrupamento das funções sociais;

e) A despesa planeada (ações com dotação definida e a definir) no domínio dos 

Serviços Auxiliares de Ensino representa cerca de catorze por cento da despesa total PPI no 

agrupamento das funções sociais. 
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A análise, na ótica orçamental, do Quadro Resumo que integra o Plano Plurianual de 

Investimentos 2020 (refletido na figura anterior) evidencia, por ordem decrescente das dotações 

definidas, as seguintes prioridades, segundo os diversos domínios:  

 Transportes Rodoviários que absorve trinta e um e meio por cento dos projetos 

orçamentados em investimento, dos quais se destacam pela sua dimensão financeira, os 

Projetos de melhoria de acessibilidade de modos suaves aos interfaces de transportes 

públicos e qualificação de percursos pedonais e a qualificação e reperfilamento de vários 

eixos viários e áreas envolventes; 
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 Ensino Não Superior (treze por cento do investimento total orçamentado) acolhe um 

forte investimento de eficiência energética nas EB 2+3 e mais investimentos em escolas 

básicas, que em 2020 atinge o montante de 2,5 milhões de euros; 

 

 Serviços Auxiliares de Ensino onde se concentra cerca de onze e meio por cento dos 

investimentos orçamentados, dos quais se destaca a construção do Pavilhão da EB 2+3 

Almeida Garrett, que justifica, 91.9% do investimento dotado neste domínio; 

 

 Proteção do Meio Ambiente e Conservação da Natureza / Espaço Público que 

representa onze e meio por cento do investimento programado e contempla, entre outros, 

a prossecução do processo de requalificação de espaços urbanos territorialmente 

dispersos (640 329 , incluindo os parques infantis, bem como a continuação da 

requalificação de espaços urbanos / zonas verdes (1 031 862  
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A análise, na ótica orçamental, do Quadro Resumo que integra o Plano de Ações Municipais 2020 

(refletido na figura seguinte) evidencia, por ordem decrescente das dotações orçamentais, as 

seguintes prioridades, segundo os diversos domínios:  

 

 

 

 A Educação / Ensino Não Superior e Serviços Auxiliares de Ensino representam, no 

conjunto dos dois domínios funcionais, cerca de trinta e três e meio por cento da despesa 

prevista ao nível do PAM, repartidos entre vinte e nove e meio por cento nos Serviços 

Auxiliares de Ensino e quatro por cento no Ensino Não Superior.  

 

onservação do parque escolar 

municipal (409 332 , manutenção dos centros de infância municipal (97 492  e os Planos 

Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar (184 063 , os quais representam noventa e um e 

meio por cento da despesa neste domínio. 

A opção de investir recursos avultados na manutenção e conservação do parque escolar é 

estratégica na medida em que assegura níveis de qualidade e conforto dos equipamentos 

escolares ajustados aos propósitos de qualificação da escola pública / escola a tempo inteiro.  
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Nesta medida, o município vai prosseguir a execução de um plano plurianual que consiste, no 

essencial, em garantir a realização anual de intervenções diversas no âmbito da remodelação, 

conservação e beneficiação do parque escolar. 

 

O peso muito expressivo do segundo programa do domínio da Educação na despesa PAM 

resulta diretamente dos encargos, expurgadas as despesas com pessoal não docente que oneram 

apenas o orçamento de funcionamento, da descentralização de competências prevista pela tutela, 

o qual totaliza cerca de 1,44 milhões de euros referentes a transferências para os agrupamentos 

escolares, no período considerado. 

 

Salientam-se, ainda, no âmbito deste segundo programa os seguintes projetos mais 

significativos: a Ação Social Escolar, o Proje

equipamentos de infância e do básico do 1º ciclo, o apoio ao desenvolvimento dos projetos 

educativos, o proje e o ESCXEL que mobilizam cerca de setenta e dois 

por cento da despesa imputada diretamente e aproximadamente vinte e um por cento da despesa 

total PAM; 

 

 

Sublinha-se a aposta da autarquia nos Projetos 

-  que, com uma dotação prevista a ultrapassar quinhentos mil 

euros, absorve cerca de oito e meio por cento 

representa cerca de dois e meio por cento da despesa corrente total de plano prevista. 

F o nte: P lano  de  A çõ es M unicipais 2020
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A previsão da despesa no âmbito da organização e manutenção das cantinas escolares e 

suplemento alimentar (no montante de mais de 2,5 milhões de euros), responsável por cerca de 

oitenta e seis por cento da despesa prevista para o projeto Ação Social Escolar, resulta da 

consolidação verificada ao nível do fornecimento das refeições escolares nas escolas básicas do 

1º ciclo. De referir que este projeto absorve cerca de quarenta e nove e meio por cento da 

despesa corrente total prevista no domínio  

 

 A área dos Transportes e Comunicações / Transportes Rodoviários com um peso da 

ordem dos treze por cento da despesa corrente inscrita no PAM, integra, 

designadamente, os Arruamentos Diversos (por Administração Direta), a Semaforização, 

a Sinalização Horizontal, Vertical e Informativa, a Toponímica, a Reposição de 

Pavimentos, o plano de marcações de estacionamento, a manutenção das fontes 

ornamentais, bemcomo a assunção dos encargos com a concessão da gestão das linhas 

municipais e intermunicipais no respeitante aos transportes rodoviários, concurso 

executado via AML totalizam no seu conjunto cerca de dois milhões e cento e quarenta e 

sete mil euros e representam 81.7 % da despesa prevista no objetivo; 
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 O domínio da Habitação absorve cerca de sete ponto nove por cento da despesa corrente 

programada no plano de ações municipais, nomeadamente nos apoios financeiros ao Auto 

realojamento (cerca de trinta e seis e meio por cento deste domínio), bem como no apoio a obras 

no parque habitacional não municipal (cerca de trinta e sete ponto oito por cento deste domínio); 

 O domínio da Cultura que envolve despesas na ordem dos 1,6 milhões de euros, 

corresponde a cerca de sete ponto oito por cento da despesa corrente inscrita no PAM, tem a sua 

principal imagem de marca centrada na realização do Festival Internacional de Banda 

Desenhada, dotada inicialmente com cerca de 323 mil euros, sujeita a ajustes orçamentais, e que 

representa cerca de vinte e meio por cento dos gastos neste projeto da Cultura. A par com este 

valor seguem-se o conjunto das comemorações de efemérides e eventos da cultura da Amadora, 

num total de 393 mil euros. Em termos da gestão de equipamentos culturais será de realçar a 

Biblioteca Municipal, o Cineteatro D. João V e o Museu Municipal de Arqueologia, com 

respetivamente 21.4, 17.5 e 3.3 % da despesa prevista no objetivo; 

 O domínio da Administração Geral representa 1,492 milhões de euros, ou seja, cerca de sete 

ponto dois por cento da despesa corrente inscrita no PAM, e que tem o seu maior peso com a da 

manutenção do parque de viaturas e máquinas (29.3%), e das obras de manutenção das 

instalações municipais (21.6%), seguido da modernização da administração municipal (26.1%); 

 O domínio da Proteção do Meio Ambiente e Conservação da Natureza / Espaço Público é 

responsável por cerca de seis ponto dois por cento da despesa corrente programada no plano de 

ações municipais, nomeadamente com a criação e manutenção dos espaços verdes com cerca de 

562 mil euros e um conjunto de outras ações com peso semelhante como a limpeza pública, 

desinfestações no concelho e ações de educação ambiental e estratégia para a sustentabilidade 

ambiental. 
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